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DECISÃO MONOCRÁTICA

ADMINISTRATIVO –  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA – AGENTE COMUNITÁRIA DE SAÚDE
-  PRETENSÃO  PARA  RECEBER  DIFERENÇAS
SALARIAIS  DECORRENTES  DE  INCENTIVOS
FEDERAIS  –  IMPROCEDÊNCIA  –  APELAÇÃO
CÍVEL -  VERBA  FEDERAL  REPASSADA  AO
MUNICÍPIO,  ATRAVÉS  DE  PORTARIAS,  PARA
CUSTEIO DE PROGRAMAS RELATIVOS À SAÚDE
– AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO À REMUNERAÇÃO
DO  AGENTE  COMUNITÁRIO  –  PRECEDENTES
DESTE  TRIBUNAL  –  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,
CAPUT, DO CPC – SEGUIMENTO NEGADO.

-  As  Portarias  expedidas  pelo  Ministério  da  Saúde
não  objetivaram  fixar  piso  salarial  dos  Agentes
Comunitários  de  Saúde,  mas  sim  estabelecer  um
mínimo  a  ser  utilizado  em  quaisquer  ações  de
atenção básica à saúde, respeitando a oportunidade,
conveniência e necessidade de cada administração.

VISTOS etc.

Trata-se de apelação cível interposta por Francisca Virgínio de
Souza contra sentença, proferida pela MM. Juíza da Comarca de Remígio,
que julgou improcedente o pedido constante da ação ordinária de cobrança
ajuizada em face do Município de Algodão de Jandaíra.

A recorrente alega que o apelado não publicou lei  dispondo
sobre o valor da remuneração para os Agentes Comunitários de Saúde, razão
pela qual devem as portarias do Ministério da Saúde, que fixam incentivos
financeiros e adicionais com base no número de agentes comunitários, serem
aplicadas integralmente para a fixação da sua remuneração. 
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Ressalta, portanto, fazer jus às diferenças salariais e às verbas
repassadas ao Município, já que possuem caráter de estímulo profissional.

Em razão disso, requer o provimento do apelo, a fim de que
seja julgado procedente o pedido, condenando o Município apelado a pagar
as  diferenças  salariais  decorrentes  do  pagamento  a  menor  da  sua
remuneração tomando por base as Portarias supracitadas.

Intimado,  o  apelado  apresentou  contrarrazões rechaçando  a
tese recursal e requerendo a manutenção do decisum.

O Ministério Público não opinou sobre o mérito da insurreição.

É o relatório.

DECIDO.

Pelo que se colhe dos autos, a autora, ora apelante, ajuizou a
presente  demanda  requerendo  o  pagamento  das  diferenças  salariais
decorrentes  da  falta  de  repasse  integral  dos  incentivos  financeiros  e
adicionais oriundos do Ministério da Saúde.

Conforme  relatado,  o  Juízo  de  primeiro  grau  foi  pela
improcedência  do  pedido,  utilizando  como  fundamento  o  fato  de  que  os
incentivos  previstos  nas  Portarias  ministeriais  não  são  destinados,
unicamente, ao custeio da remuneração dos agentes comunitários de saúde.

A meu ver,  o  decisum não merece reforma.  É que o citado
repasse,  estabelecido  por  Portarias  expedidas  pelo  Ministério  da  Saúde
(fls. 31/37), de fato, não é usado apenas para a remuneração dos agentes
comunitários  de  saúde.  Em  verdade,  ele  deve  ser  empregado  em
infraestrutura,  alimentação,  despesas  com  deslocamento  etc.,  desde  que
vinculado  à  área  da  saúde,  sendo  o  item  “salário”  apenas  um  dos
componentes desse programa.

Neste espeque, tenho que as Portarias emanadas do Ministério
da Saúde não objetivaram fixar piso salarial dos Agentes Comunitários, mas
estabelecer um mínimo a ser utilizado em quaisquer ações de atenção básica
à saúde, respeitando a oportunidade, conveniência e necessidade de cada
Administração. Nesse sentido, é a jurisprudência:

APELAÇÃO CÍVEL. AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE.
PAGAMENTO  DE  INCENTIVO  ADICIONAL,  PREVISTO  NA
PORTARIA  N.  459/2012,  EMANADA  DO  MINISTÉRIO  DA
SAÚDE.  NECESSIDADE  DE  LEI  LOCAL  ESPECÍFICA,  DE
INICIATIVA DO EXECUTIVO LOCAL.  RECURSO AO QUAL
SE NEGA SEGUIMENTO. 1. “ Nenhuma portaria do Ministério
da Saúde pode ser interpretada como fonte formal de direito
capaz de criar espécie remuneratória a qualquer ser servidor,
menos  ainda  se  estes  forem  vinculados  aos  Estados,
Municípios ou ao Distrito Federal. Inteligência dos arts. 37, X,
61, § 1º, c, da Constituição Federal e 14 da Lei 11.350/2006. O
incentivo  financeiro  adicional-,  a  que  se refere  a  Portaria  nº
1.350/2002  do  Ministério  da  Saúde,  não  obstante  seja
repassado aos fundos municipais de saúde à razão do número
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de agentes comunitários admitidos por cada ente federado, não
constitui  espécie  remuneratória,  mas  verba  destinada  à
melhoria,  promoção  e  incremento  da  atividade  desses
servidores.  Precedentes.  Recurso  de  revista  conhecido  e
desprovido.”  (TST-RR  –  3510-08.2012.5.12.0045,  Relator
Ministro: Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 3ª Turma,
DEJT  30/5/2014).  2.  Recurso  ao  qual  se  nega  seguimento.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00005695220138150551, - Não possui -, Relator DESA MARIA
DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA , j. em 11-05-2015) 

ADMINISTRATIVO –  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE COBRANÇA  –
AGENTE COMUNITÁRIA DE SAÚDE -  PRETENSÃO PARA
RECEBER  DIFERENÇAS  SALARIAIS  DECORRENTES  DE
INCENTIVOS  FEDERAIS  E  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE
SERVIÇO – IMPROCEDÊNCIA – APELAÇÃO CÍVEL - VERBA
FEDERAL  REPASSADA  AO  MUNICÍPIO,  ATRAVÉS  DE
PORTARIAS, PARA CUSTEIO DO PROGRAMA – AUSÊNCIA
DE  VINCULAÇÃO  À  REMUNERAÇÃO  DO  SERVIDOR  –
ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO  –  PREVISÃO  NO
ART.  57,  DA  LEI  MUNICIPAL  N°  449/93  –  PAGAMENTO
FEITO  EM  DESACORDO  COM  O  QUE  ESTABELECE  O
REGRAMENTO  LOCAL  –  REFORMA  DA  SENTENÇA
QUANTO A ESSE CAPÍTULO – PROVIMENTO PARCIAL. - As
Portarias expedidas pelo Ministério da Saúde não objetivaram
fixar piso salarial dos Agentes Comunitários de Saúde, mas sim
estabelecer um mínimo a ser utilizado em quaisquer ações da
atenção  básica,  respeitando  a  oportunidade,  conveniência  e
necessidade  de  cada  administração. […].  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00000759020138150551,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES. JOSE AURELIO DA CRUZ , j. em 24-03-2015)

APELAÇÃO CÍVEL INTERPOSTA PELA AUTORA. AÇÃO DE
COBRANÇA  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  AGENTE
COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  INCENTIVO  FINANCEIRO.
VALOR  FIXADO  POR  PORTARIAS  EXPEDIDAS  PELO
MINISTÉRIO DA SAÚDE. PLEITO AUTORAL QUE REQUER
O  REPASSE  DIRETO  DOS  VALORES.  IMPOSSIBILIDADE.
VERBA DESTINADA ÀS AÇÃO DE ATENÇÃO BÁSICA EM
GERAL.  DESPROVIMENTO  DO  APELO.  -  As  Portarias
expedidas pelo Ministério da Saúde não objetivaram fixar piso
salarial  dos  Agentes  Comunitários  de  Saúde,  mas  sim
estabelecer um mínimo a ser utilizado em quaisquer ações da
atenção  básica,  respeitando  a  oportunidade,  conveniência  e
necessidade de cada administração. Retrocitados documentos,
que  fixam  o  valor  do  incentivo  de  custeio  referente  à
implantação  de  Agentes  Comunitários  de  Saúde,  não
mencionam  a  obrigatoriedade  de  a  verba  ser  repassada,
diretamente aos agentes,  podendo a mesma ser usada com
infraestrutura, alimentação, despesa com deslocamento, desde
que vinculada à área da saúde, sendo o item “salário” apenas
um  dos  componentes  do  programa. […].  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00000732320138150551,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em
24-02-2015) (grifos nossos)
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Ante todo o exposto, considerando a jurisprudência dominante
desta Corte, é de ser mantida a sentença de primeiro grau, razão pela qual,
nos termos do art. 557, caput, do CPC, nego seguimento ao apelo.

P.I.

João Pessoa, 15 de maio de 2015.

Juíza Convocada Vanda Elizabeth Marinho
                        Relatora
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